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FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 11/2013 - DE 07/05/2013 a 24/06/2013
	Consulta Pública sobre a minuta de resolução que visa disciplinar o transporte motorizado terrestre de recipientes transportáveis de GLP para a comercialização em áreas urbanas e rurais, com entrega em domicílio de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou em outro revendedor autorizado pela ANP.

	AGENTE
	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA

	SINDIGÁS
	CONSIDERANDO
	Considerando a necessidade de que o transporte de recipientes transportáveis de GLP, em veículos de até 3.500 kg (três mil e quinhentos quilogramas), tais como semi-reboque, caminhonetes do tipo aberta, triciclos, motocicletas e motoneta para a comercialização atendam aos requisitos mínimos de segurança previstos na legislação aplicável, em face da periculosidade no manuseio e uso desse produto;
	Para evitar dúvidas acerca da abrangência de aplicação da norma entendemos que é conveniente fazer menção à limitação de peso do veículo desde o primeiro considerando.

	SINDIGÁS
	CONSIDERANDO
	Considerando a necessidade de coibir a venda de GLP através de veículos irregulares;
	Entendemos que a norma objetiva coibir a venda em veículos que não atendam aos requisitos mínimos de segurança e não a venda em pontos de venda irregulares

	COPAGAZ
	3º Considerando

	Considerando a necessidade de coibir a irregularidade de veículos no transporte de recipientes transportáveis de GLP;


	O objetivo desta norma é disciplinar o transporte motorizado terrestre de recipientes transportáveis de, e não os pontos de vendas irregulares, não sendo, por isso, razoável com o contexto da norma o considerando original

	SINDIGÁS
	ART. 1º 
	Incluir:

Parágrafo único. As disposições desta norma aplicam-se, apenas, ao(s) veículo(s) transportador(es) de recipientes transportáveis de GLP com peso bruto total de até 3.500 kg (três mil e quinhentos quilogramas), tais como semi-reboque, caminhonetes do tipo aberta, triciclos, motocicletas e motonetas acoplados ao sidecar.
	Pelo mesmo motivo exposto acima, entendemos que é mais seguro delimitar desde o primeiro artigo da norma o seu escopo de aplicação em termos de veículos.

	Rafael Moreno - ANP
	 Art. 1⁰
 
	 DAR NOVA REDAÇÃO: Art. 1º.  Esta Resolução visa regulamentar a comercialização, em áreas urbanas e rurais, e a entrega de recipientes transportáveis de GLP em domicílios de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais, para consumo próprio, e entre revendedores autorizados pela ANP, por meio de veículos automotores.
	 Restringir a aplicação da Resolução no âmbito legal de atribuições da ANP, sem conflito de atuação com outros órgãos públicos.

	Mateus Cogo -  ANP
	 Artigo 1º
 
	 Art. 1º.  Esta Resolução visa regulamentar a venda em domicilio e a comercialização de GLP por veículos automotores.
	 Restringir a resolução às competências da ANP.

	SINCEGAS-CE


	ART. 2
	OBSERVACOES
OS ITENS II E III DEVEM ATENDER A RESOLUCAO 273, DE 04 DE ABRIL DE 2008 – DO CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO – CONTRAN. 

Artigo 1º Motocicletas e motonetas dotadas de motor com mais de 120 centímetros cúbicos poderão tracionar semi-reboques, especialmente projetados e para uso exclusivo desses veículos, devidamente homologados pelo órgão máximo executivo de trânsito da

União, observados os limites de capacidade máxima de tração, indicados pelo fabricante ou importador da motocicleta ou da motoneta.

Artigo 4º da Resolução  Cabe á autoridade de transito decidir sobre a circulação de motocicleta e de motoneta com semi-reboque acoplado, na via sob sua circuncrição.
	Esta resolução regulamenta a utilização de semi-reboque por motocicletas e motonetas, define  características estabelece critérios  e dá suas providencias.   Não podemos esquecer que os veículos não trafegam somente nas regiões metropolitanas , e sim também  nas áreas rurais, muitas vezes até sem estradas pois o GLP entram em mais de 95% das residências do Pais. Já existem legislações que permitem a utilização deste semi-reboque para transportar GLP.

	SINREGAS.SC
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	 INCLUIR – Caminhão: Veiculo destinado ao transporte de carga com peso bruto total de até XX quilogramas, ou ampliar este artigo para qualquer veículo de carga...
	 Justificativa: É comum o uso de caminhões de pequeno e médio porte para entrega a varejo e aos PR`S. 

Não há como regular somente os veículos de pequeno porte e deixar fora caminhões, já que é pratica comum do setor utilizar veículos com peso bruto de até 9 toneladas para entregas em estabelecimentos comerciais e em revendedores autorizados pela ANP e também ao consumidor final.

	ABRAGAS
	 
 Art.2°
	INCLUIR CAMINHOES
Art. 2º.  Para os fins desta Resolução ficam estabelecidas as seguintes definições:

- Caminhão: veículo destinado ao transporte de carga com peso bruto total superior de três mil e quinhentos quilogramas.

I - Caminhonete: veículo destinado ao transporte de carga com peso bruto total de até três mil e quinhentos quilogramas;

II - Motocicleta: veículo automotor de duas rodas, com ou sem “side-car”, dirigido por condutor em posição montada;

III - Motoneta: veículo automotor de duas rodas, dirigido por condutor em posição sentada;

IV – Programa Gás Legal: programa coordenado pela ANP, contando com a participação dos sindicatos de distribuidores e revendedores de GLP, dos Corpos de Bombeiros Militares, do Ministério Público, do Programa de Orientação e Proteção ao Consumidor - Procon, das Secretarias Estaduais de Fazenda e das Prefeituras, com o objetivo de erradicar o comércio irregular de GLP.


	 Não há porque regular veículos de pequeno porte e deixar fora os que seriam nominados caminhões, pois os caminhões pequenos de peso bruto total até 8,5 ton. são usados normalmente para entregas aos consumidores. Caminhões médios de até 14.5 ton. São muito usados para entregas aos PRGLPs

	Eduardo Simões -ANP
	  Art. 2º.  
	 

Art. 2º.  Para os fins desta Resolução ficam estabelecidas as seguintes definições:

IV – Programa Gás Legal: programa coordenado pela ANP, contando com a participação dos sindicatos de distribuidores e revendedores de GLP, dos Corpos de Bombeiros Militares, do Ministério Público, do Programa de Orientação e Proteção ao Consumidor - Procon, das Secretarias Estaduais de Fazenda e das Prefeituras, com o objetivo de erradicar o comércio irregular de GLP. (expressa conceito já de conhecimento do mercado)


	

	FENG
	 ART. 2º
 
	I- INCLUIR CAMINHÃO NO TEXTO
	 BASTANTE UTILIZADO

	SAB
	ART. 3
	Exclusão do caput do art. 3 e renumeração do parágrafo único como art 3º com nova redação:
“Art. 3º Fica expressamente proibida a utilização de reboque e veículos baú fechado no transporte de recipientes transportáveis de GLP para entrega em domicílio de consumidores ou estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou em outro revendedor autorizado pela ANP.”


	Não foi identificada na regulamentação vigente linha de corte referente aos veículos com peso bruto total de 3.500 Kg. Dessa forma, a ANP entende que os requisitos estabelecidos pelos órgãos de trânsito independem do peso bruto total do veículo.  

	FENG
	 
 ART. 3º
	 ALTERAR O PESO BRUTO TOTAL PARA  ATÉ 14.000 KG 
	 BASTANTE UTILIZADO

	SINREGAS.SC
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	 As disposições desta Resolução aplicam-se, apenas, ao(s) veículo(s) transportador(es) de recipientes transportáveis de GLP  tais como : semi-reboque, caminhonetes do tipo aberta, triciclos, motocicletas, motoneta e caminhões.

Parágrafo único.  Fica expressamente proibida a utilização de reboque caminhonetes e caminhões com baú fechado no transporte de recipientes transportáveis de GLP para entrega em domicílio de consumidores ou estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou em outro revendedor autorizado pela ANP, e também veículos tais como: Kombi, furgões, vans etc.
	 Justificativa: Nova redação em função da sugestão para o artigo anterior.

Justificativa – o parágrafo  único, definir claramente o que são veículos fechados

	SINCEGAS-CE


	ART 3º
	PARAGRAFO ÚNICO – Fica expressamente proibido o transporte de vasilhames de GLP em veículos fechados
	Nestes termos não fica nenhuma duvida sobre transporte em veículos fechados

	ABRAGAS
	 
 Art.3° Parágrafo único
	Art. 3º.  As disposições desta Resolução aplicam-se, apenas, ao(s) veículo(s) transportador (es) de recipientes transportáveis de GLP com peso bruto total de até 3.500 kg (três mil e quinhentos quilogramas) até 14.500 kg (quatorze mil e quinhentos quilogramas), tais como semi-reboque, caminhonetes do tipo aberta, triciclos, motocicletas e motoneta. 

Parágrafo único.  Fica expressamente proibida a utilização de reboque e caminhonetes baú fechado, kombis, vans, furgões no transporte de recipientes transportáveis de GLP para entrega em domicílio de consumidores ou estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou em outro revendedor autorizado pela ANP.

 

	 -No caso do reboque (carretinha) há interpretação jurídica, que por ser outro veículo com outro emplacamento não está incluso na Resolução CONTRAN nº 356, de 02 de agosto de 2010
-Incluir Kombis e Vans no parágrafo único, não está claro quando cita caminhonetes baú fechado.

	SINDIGÁS
	ART. 3º, PAR. ÚN.


	ALTERAR/SUPRIMIR O CAPUT, PARA AGREGAR AO ART. 1º.

Passa o artigo 3º à seguinte redação:

Art. 3º.  Fica expressamente proibida a utilização de veículo fechado no transporte de recipientes transportáveis de GLP para entrega em domicílio de consumidores ou estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou em outro revendedor autorizado pela ANP.
	A supressão do caput se deve à criação do Parágrafo único do artigo 1º.

Entendemos  ainda que, neste ponto, é melhor tratar o assunto de forma genérica, pois o acondicionamento de Gás LP em qualquer veículo, de forma confinada, ou seja, fechado, implica em aumento do risco.

	SINREGAS.SC
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	 A utilização de motocicletas e motonetas para comercialização de recipientes transportáveis de GLP somente será permitida com o auxílio de “side-car”, reboque ou semireboques, observada a Resolução CONTRAN nº 356, de 02 de agosto de 2010, ou outra que venha a substituí-la.
	 Justificativa – O código nacional de trânsito não proíbe a utilização de reboque e/ou semi-reboque em motocicletas desde que estes estejam devidamente homologados e atendam as características específicas para este fim conforme a potência da unidade tratora da motocicleta. Assim também, a Resolução 356 em seu Artigo 13 admite o transporte de carga em sidecar ou semireboques.

	FENG
	 
 ART. 5º
	INCLUIR LETRA  a) O CRLV – CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEICULO, EXPEDIDO PELO DETRAN

DEVE ESTAR EM NOME DA EMPRESA OU SOCIO PARTICIPANTE DO CONTRATO SOCIAL DA REVENDA AUTORIZADA PELA ANP.
	 COIBIR A MIGRAÇAO DO CLANDESTINO FIXO PARA O CLANDESTINO MOVEL

	Eduardo Simões - ANP
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	 Art. 6º.  Os recipientes transportáveis de GLP cheios, parcialmente utilizados e/ou vazios, independente da capacidade nominal, somente poderão ser transportados na posição vertical, exceto para recipientes transportáveis de GLP com capacidade nominal de 20 quilogramas. (redundante, pois a situação já está  prevista na RANP 70/2011 (§5º do art. 1º)


	

	SINDIGÁS
	ART. 6º
	Art. 6º.  Os recipientes transportáveis de GLP cheios, parcialmente utilizados e/ou vazios, independente da capacidade nominal, devem ser estivados para transporte conforme estabelece a Resolução ANP n. 70/2011 ou norma que venha a substituí-la.
	Entendemos que esta redação seja mais adequada.

	COPAGAZ
	Art. 6º
	Os recipientes transportáveis de GLP cheios, parcialmente utilizados e/ou vazios, independente da capacidade nominal de até 13 kg devem observar a Resolução ANP nº 70/2011 no tocante a sua posição e empilhamento no veículo. Os citados recipientes com massa líquida superior a 13 kg podem ser posicionados na vertical.

	Para coadunar com as normativas já existentes como Res. ANP 70/2011 e NBR 15514 (item 4.20) adotada pela Res. ANP 5/2008.

	SINDIGÁS
	ART. 7º 
	Art. 7º.  Fica vedado o empilhamento de recipientes transportáveis de GLP quando o veículo utilizado for triciclo, motocicleta ou motoneta acoplada ao sidecar.
	Entendemos que esta redação seja mais adequada.

	SINCEGAS-CE


	ART. 7º

	Art. 7º.  Fica vedado o empilhamento de recipientes transportáveis de GLP quando o veículo utilizado for triciclo, (o sidecar poderá usar o quarto botijão desde que utilize grade para garantir a segurança )
	O quarto botijão utilizado no sidecar com grade, garante a estabilidade da carga com  o veiculo em movimento, e a capacidade de carga consta no CRLV como 120 KG.  Não esqueçamos que sempre depende da informação da capacidade de carga.

	ABRAGAS
	Art.7°
	Art. 7º.  Fica vedado o empilhamento de recipientes transportáveis de GLP quando o veículo utilizado for triciclos, motocicletas e motoneta, exceto quando usar sobre grade de proteção, e observando o art.5°

	Quando estiver dentro da capacidade de carga e com proteção segura para a carga não podemos proibir.

	SINDIGÁS
	ARTS. 8 E 9
	Transformação dos dois artigos em um só, com a seguinte redação:

Art. 8º. Somente será permitido o transporte de recipientes transportáveis de GLP em caminhonete do tipo aberta, com fixação através de fitas, corrente, ou outro sistema que garanta a estabilidade da carga com o veículo em movimento, observando-se o art. 5º.
	Entendemos que a intenção da norma é esta, na medida em que nos dois artigos encontra-se o seguinte texto: “ou outro sistema que garanta a estabilidade da carga com o veículo em movimento”, ou seja, garantir que a carga seja estivada de maneira estável. Entretanto, a redação original pode gerar interpretações indevidas, no sentido de que somente a forma indicativa prevista nos artigos seria a adequada.
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	 Quando do transporte em caminhonete do tipo aberta, o empilhamento de recipientes transportáveis de GLP com capacidade nominal de até 13 quilogramas somente será permitido se houver sobre-grades laterais e traseiras (“camelo”) com fixação através de fitas, correntes ou outro sistema que garanta a estabilidade da carga com o veículo em movimento, observado o art. 5º.
	 Justificativa: Incluir sobre grades laterais e traseiras já que muitos veículos transportam cilindros de 20 kg e de 45 kg na traseira para facilitar o manuseio no momento da descarga.

	ABRAGAS
	Art. 9°
	Art. 9º.  Quando do transporte em caminhonete do tipo aberta de recipientes transportáveis de GLP com capacidade nominal de 45 quilogramas ou de 20 quilogramas, transportados na posição vertical, somente será permitido se realizado junto ao Santo Antônio ou às sobre-grades laterais (“camelo”) ou sobre-grades traseiras com fixação através de fitas, corrente ou outro sistema que garanta a estabilidade da carga com o veículo em movimento, observado o art. 5º.


	Obs.: Incluir, -ou sobre-grades traseiras- , pois muitos veículos transportam cilindros P20 e P45 na traseira até para facilitar o manuseio no momento de carga e descarga (entrega).



	SINDIGÁS
	ART. 10


	Art. 10.  O(s) veículo(s) transportador(es) de recipientes transportáveis de GLP, de que trata esta Resolução, vinculado(s) a distribuidor ou revendedor de GLP, autorizado pela ANP, deverá(ao) estar identificado(s), nas laterais do veículo, através de pintura, adesivo ou placa imantada, contendo a identificação da empresa, endereço eletrônico da ANP www.anp.gov.br e número da autorização da ANP, de fácil visualização ao consumidor, conforme modelos constantes do Anexo I, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br, e portar:

Excluir letras a e b.

Alterar:

c) Ficha de Identificação da Empresa, contendo a razão social da empresa, o número de autorização da ANP, o endereço e o telefone do distribuidor/revendedor, a declaração de vínculo formal entre o veículo transportador e o distribuidor/revendedor, datado e assinado pelo responsável legal pela pessoa jurídica autorizada pela ANP e pelo motorista ou proprietário do veículo, conforme o caso específico, sempre com firma reconhecida, conforme modelo constante do Anexo III, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br.

§1º  A motocicleta e a motoneta serão identificadas por meio de pintura, adesivo ou placa imantada disposto no “side-car” e o triciclo será identificado pelas mesmas formas na respectiva carroceria, ficando dispensados da identificação na respectiva lateral do veículo.

§2º  Os revendedores e distribuidores de GLP, participantes do Programa Gás Legal, ou seja, signatários do seu Regimento Interno, poderão optar por qualquer um dos modelos de adesivos de identificação constantes do Anexo I, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br.


	Caput:

Entendemos que é válido adicionar a possibilidade das informações serem pintadas, além de adesivadas.

Exclusão das letras a e b: Entendemos que os painéis de segurança e rótulos de risco possuem características específicas e incompatíveis com os veículos de dimensão menor, de maneira que a sua imposição (que é dispensada pela Resolução ANTT n. 420/04 para cargas até 333 kg de carga bruta – 12 recipientes de 13kg) irá criar interpretações controvertidas e motivar autuações indevidas por parte de agentes de fiscalização.

É importante destacar que o capítulo 3.4 da Resolução ANTT 420/04 prevê exclusão de exigências quando o transporte de produtos perigosos em quantidade limitada, que no caso do Gás LP é de 333kg de peso bruto da carga.

A justificativa é reduzir a burocracia para pequenas quantidades entregues ao consumidor final.

C: Entendemos que, para evitar o quanto possível as fraudes e as situações em que um qualquer utilize indevidamente os adesivos de identificação de uma revenda autorizada. A declaração formal de vínculo deveria ser um documento bastante simples, que serviria tão somente para garantir tanto a revenda legal quanto o eventual prestador de serviços de transportes.

§1º: Entendemos que esta redação tem o mesmo sentido, deixando entretanto mais claro.

§2º: Entendemos que é necessário definir de forma clara o que é participante do Programa Gás Legal.



	Eduardo Simões - ANP
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	 Art. 10.  O(s) veículo(s) transportador(es) de recipientes transportáveis de GLP, de que trata esta Resolução, vinculado(s) a distribuidor ou revendedor de GLP, autorizado pela ANP, deverá(ao) estar identificado(s), nas laterais do veículo, com adesivo ou adesivo imantado, contendo a identificação da empresa, endereço eletrônico da ANP www.anp.gov.br e número da autorização da ANP, de fácil visualização ao consumidor, conforme modelos constantes do Anexo I, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br, e portar: (pode entrar como orientação, senão corre o risco de virar fábrica de infrações).

c) Ficha de Identificação da Empresa, contendo a razão social da empresa, o número de autorização da ANP, o endereço e o telefone do distribuidor/revendedor, datado e assinado pelo responsável legal, conforme modelo constante do Anexo III, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br.(pode entrar como orientação, senão corre o risco de virar fábrica de infrações).

§2º  Os revendedores e distribuidores de GLP, participantes do Programa Gás Legal, poderão optar por qualquer um dos modelos de adesivos de identificação constantes do Anexo I, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br.(pode entrar como orientação, senão corre o risco de virar fábrica de infrações).


	

	ABRAGAS
	Art.10°
	Art. 10.  O(s) veículo(s) transportador (es) de recipientes transportáveis de GLP, de que trata esta Resolução, vinculado(s) a distribuidor ou revendedor de GLP, autorizado pela ANP, deverá (ao) estar identificado(s), nas laterais do veículo, com adesivo ou adesivo imantado, contendo a identificação da empresa, endereço eletrônico da ANP www.anp.gov.br e número da autorização da ANP, de fácil visualização ao consumidor, conforme modelos constantes do Anexo I, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br, e portar:

a) Ficha de Emergência, de acordo com a Norma NBR 7503:2012 – Transporte terrestre de produtos perigosos – Ficha de emergência e envelope – Características, dimensões e preenchimento, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, conforme modelo constante do Anexo II, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br, contendo as informações sobre a classificação do produto perigoso, risco que apresenta, procedimentos em caso de emergência, primeiros socorros e informações ao médico;

b) Envelope para Transporte, de acordo com a Norma NBR 7503:2012 – Transporte terrestre de produtos perigosos – Ficha de emergência e envelope – Características, dimensões e preenchimento, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, conforme modelo constante do Anexo II, a serem disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br, contendo os procedimentos genéricos para o atendimento emergencial, telefones úteis e identificação das empresas transportadoras e expedidoras dos recipientes transportáveis de GLP;

c) Ficha de Identificação da Empresa, contendo a razão social da empresa, o número de autorização da ANP, o endereço e o telefone do distribuidor/revendedor, datado e assinado pelo responsável legal, conforme modelo constante do Anexo III, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br.
§1º Nos casos de motocicleta, motoneta e triciclo fica dispensada a identificação com adesivo nas laterais do veículo, sendo que no caso de motocicleta e motoneta o adesivo deverá estar afixado no “side-car” e no triciclo deverá estar afixado na carroceria. 
§2º Os revendedores e distribuidores de GLP, participantes do Programa Gás Legal, poderão optar por qualquer um dos modelos de adesivos de identificação constantes do Anexo I, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br.


	Obs.: Excluir do art.10 o termo adesivo imantado, pois essa modalidade facilitaria a remoção para outros veículo não autorizados, bem como furtos dos adesivos
Excluir também na letra C o termo, assinado por responsável legal (Como comprovar o representante legal? Teria que comprovar com uma cópia do contrato social autenticado em cartório os poderes de quem assina pela empresa, etc...)
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	 O(s) veículo(s) transportador(es) de recipientes transportáveis de GLP, de que trata esta Resolução, vinculado(s) a distribuidor ou revendedor de GLP, autorizado pela ANP, deverá(ao) estar identificado(s), nas laterais do veículo, com adesivo ou adesivo imantado, contendo a identificação da empresa, endereço eletrônico da ANP www.anp.gov.br e número da autorização da ANP, de fácil visualização ao consumidor, conforme modelos constantes do Anexo I, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br, e portar:

§1º  Nos casos de motocicleta, motoneta e triciclo fica dispensada a identificação com adesivo nas laterais do veículo, sendo que no caso de motocicleta e motoneta o adesivo deverá estar afixado no “side-car” ou na carreta do semi-reboque e no triciclo deverá estar afixado na carroceria.
	 Justificativa: Excluir o terno – ou adesivo imantado – já que a modalidade “imantado” facilitará a remoção para outros veículos e até mesmo possibilidade de roubo do adesivo.

Acrescentar no Inciso 10  ...estar afixado no “side-car” ou na carreta do semi reboque, e no triciclo...

	SINCEGAS-CE


	ART. 10

	C: Entendemos que, para evitar o quanto possível as fraudes e as situações em que os veículos utilizados por terceiros ( cladestinos) ou pessoas sem cadastro na ANP utilizem indevidamente os adesivos de identificação de uma revenda autorizada. Para isto   Os veículos deveram ser de propriedades da Revenda e constar no  CRLV  (Certificado de Registro e Licenciamento de Veiculo). 


	Pela legislação o transporte deverá ser feito por pessoa jurídica cadastrada na ANP.

Conforme Lei 8176

Art

. 2° Constitui crime contra o patrimônio, na modalidade de usurpacão, produzir bens ou explorar matéria-prima pertencentes à União, sem autorização legal ou em desacordo com as obrigações impostas pelo título autorizativo.
        Pena: detenção, de um a cinco anos e multa.
        § 1° Incorre na mesma pena aquele que, sem autorização legal, adquirir, transportar, industrializar, tiver consigo, consumir ou comercializar produtos ou matéria-prima, obtidos na forma prevista no caput deste artigo
PORTARIA 297
Art

. 2º A atividade de que trata o artigo anterior será exer-cida por pessoa jurídica constituída sob as leis brasileiras, em es-tabelecimento denominado posto revendedor de GLP (PRGLP).
Parágrafo único. A atividade de revenda de GLP, considerada de utilidade pública, compreende a aquisição, o armazenamento, o transporte e a comercialização em recipientes transportáveis de capacidade de até 90 (noventa) quilogramas do referido produto


	COPAGAZ
	Art. 10º, caput
	O(s) veículo(s) transportador(es) de recipientes transportáveis de GLP, de que trata esta Resolução, autorizado pela ANP, deverá(ao) estar identificado(s), nas laterais do veículo, com material adequado, tais como adesivos ou pintura, contendo a identificação da empresa transportadora, endereço eletrônico da ANP www.anp.gov.br e número da autorização da ANP da transportadora, de fácil visualização ao consumidor, conforme modelos constantes do Anexo I, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br, a portar:
	Pode surgir no mercado outros materiais possíveis de serem usados na identificação da empresa, que detenham a mesma eficácia e serem mais econômicos. A norma não deve limitar esse uso.

Ademais, existem veículos que fazem o transporte para vários revendedores ou distribuidores. Por isso, a exclusão da expressão “vinculado(s) a distribuidora ou revendedor de GLP”, que conferira uma interpretação que somente o veículo que detém vínculo é aplicável esta Resolução. Aquele que não tem esse tipo de vínculo, como o terceiro que faz transporte para várias empresas, não precisaria observar esta Resolução.

Igualmente, pelo mesmo motivo, o número de autorização da ANP deve ser da transportadora do veículo, e não da revenda ou distribuidora.

	SAB
	Art. 10
	“... adesivo ou adesivo imantado, contendo a razão social da empresa, endereço eletrônico da ANP....”
	Maior clareza da redação.

	SINEGÁS
	Art. 10º
	Itens A, B e C do art. 10º, apenas em veiculo fechado que tenham cabine fechada.
	 Em veículos aberto tipo motoneta, triciclo e side car não tem como armazenar estas fichas por isso solicitamos a exclusão da obrigatoriedade.

	SINEGÁS
	Art. 10º  - b)
	Ser transportado o envelope em veículos acima 500/600 kg, 
	Não sendo necessário o transporte dos envelopes em triciclos e em side car.

	SAB /ANP
	Art 10, alínea c 
	Excluir a data e assinatura do representante legal da ficha de identificação da empresa. 
	O número da autorização e da razão social já são suficientes para identificação da empresa.

	SINEGÁS
	Art. 10º  - c)
	Excluir a ficha de identificação 
	 No bloco de Nota fiscal já contem todas essas informações.

	SINEGÁS
	Art. 10º  - c)
	Palavra “Datada” 
	 Qual o motivo de ter data nesta ficha? De quanto em quanto tempo teremos que atualizar a ficha?

	COPAGAZ
	Art. 10º, “c”

	SUPRESSÃO TOTAL DESTE ITEM
	A Ficha de Identificação da Empresa não é um meio eficaz para demonstrar a regularidade do veículo que transporta botijões.

Pode existir o transportador terceirizado, com vínculos com várias empresas. Ele terá uma ficha de cada empresa ?!

Como o fiscal, na fiscalização, garantirá que a assinatura da ficha é do representante legal? Checará os atos constitutivos da empresa?! Fará contato com a distribuidora/revenda para validar a informação ?!

Como o fiscal, no momento da fiscalização, garantirá que não é uma ficha não vigente, que foi assinado em um momento e não mais a empresa tem ligação com este veículo?
Por isso, considera que a nota fiscal que transporta o produto, documento de porte obrigatório, é muito mais adequada para demonstrar a origem do produto, sem necessidade de qualquer outro procedimento que não terá a mesma eficácia.

	Mateus Cogo - ANP
	 §1º do Artigo 10
	 §1º  Nos casos de veículo automotor de duas ou três rodas, a identificação com adesivo deverá estar afixado na carroceria ou em dispositivo preso aos mesmos.
	 Definir a colocação do adesivo em veículos de duas ou três rodas, sem necessidade de especificar estes veículos, pois este assunto é competência de órgãos integrantes do Sistema Brasileiro de Trânsito.

	COPAGAZ
	Art. 10, § 2º
	Os revendedores e distribuidores de GLP, participantes do Programa Gás Legal, e que possuam veículos próprios na qual esta Resolução é aplicável, poderão optar por qualquer um dos modelos de adesivos de identificação constantes do Anexo I, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br.
	Pode existir o transportador terceirizado, com vínculos com várias empresas, para a aplicação deste resolução aos revendedores e distribuidores de GLP somente se o veículo for dele mesmo, e não de terceiros contratados.
Enquanto existir a multibandeira, como poderá haverá a identificação do veículo do revendedor se nem ele sabe qual seria 

	COPAGAZ
	Art. 10, § 3º

	Não se aplicam as obrigações presentes neste artigo ao veículo que transporte em quantidade limitada, prevista na Resolução ANTT nº 420/04, ou outra norma que venha a substituí-la.
	INCLUSÃO

Existe a isenção de obrigações para quantidades limitadas prevista pela ANTT na Res. 420/04, que no caso do GLP é até 333 kg. 
Assim, entende-se que esta previsão deveria também existir nesta resolução para harmonizar com as regras de transporte já existentes.

	SINEGÁS
	Art. 11º
	Padronização da Frota
	 Adequar os materiais de divulgação de acordo com o tamanho dos veículos.

	SINREGAS.SC
	110
 
	 O(s) veículo(s) transportador(es) de recipientes transportáveis de GLP, de que trata esta Resolução, deverá(ão) estar identificado(s) pelo Rótulo de Risco e Painel de Segurança nas laterais e na parte traseira do veículo, de acordo com o padrão adotado pela Resolução ANTT nº 420, de 12 de fevereiro de 2004, exceto aqueles que atendam as condições especiais para produtos perigosos em quantidades limitadas, conforme modelo constante do Anexo IV, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br. 


	 Justificativa: A portaria 204, de 20 de maio de 1997 do Ministério dos Transportes, concede dispensa para o transporte de GLP até 333 kg. Por outro lado os adesivos de rótulos de risco e símbolos, quando exigido pela legislação tem definido como tamanho mínimo 25 cm x 25 cm, tamanho este incompatível para adesivar pequenos veículos utilitários, triciclos, semi reboque, pois, os mesmos não possuem área suficiente para a adesivagem.

	ABRAGAS
	Art.11°
	Art. 11.  O(s) veículo(s) transportador (es) de recipientes transportáveis de GLP, de que trata esta Resolução, deverá (ão) estar identificado(s) pelo Rótulo de Risco e Painel de Segurança nas laterais e na parte traseira do veículo, de acordo com o padrão adotado pela Resolução ANTT nº 420, de 12 de fevereiro de 2004, conforme modelo constante do Anexo IV, a ser disponibilizado no endereço eletrônico www.anp.gov.br. 

Excluir este artigo, não terá como adaptar a pequenos veículos os tamanhos das placas exigidas pela norma. ABNT 7500/11.

Medidas das placas de identificação:

Veículos utilitários: 

 Rótulo de risco - 25X25

 Painel de segurança- 25X35 

Veículos de Transportes  

Rotulo de risco -30X30 

Painel de segurança- 30X40


	A identificação do GLP ,quando envasado em botijões ou cilindros, o produto é tão popular que seria desnecessário identificar.


	SINDIGÁS
	ART. 11
	Exclusão do artigo.
	O propósito da norma é facilitar a identificação visual dos veículos vinculados a uma revenda ou distribuidora autorizada, bem como diferenciá-lo dos não ligados a nenhum agente autorizado. Sendo assim, a identificação já encontra-se prevista no art. 10, de maneira que o artigo 11 torna-se desnecessário.

Ademais, o capítulo 3.4 da Resolução ANTT 420/04 prevê exclusão de exigências quando o transporte de produtos perigosos em quantidade limitada. No caso do Gás LP é de 333kg de peso bruto.

A justificativa é reduzir a burocracia para pequenas quantidades entregues no consumidor final.

As dimensões dos painéis de segurança e rótulos de riscos são demasiadamente grandes para serem afixados na carroceria de motocicletas com side-car e triciclos, e, por outro lado, se forem inseridos painéis de segurança ou rótulos de risco em condições diferentes dos previstos na legislação específica, para atender às possibilidades dos veículos menores, isto gerará autuações por parte de agentes fiscais de outros órgãos.

.

	COPAGAZ
	Art. 11, § Único

	Não se aplicam as obrigações presentes neste artigo ao veículo que transporte em quantidade limitada, prevista na Resolução ANTT nº 420/04, ou outra norma que venha a substituí-la.
	INCLUSÃO

Existe a isenção de obrigações para quantidades limitadas prevista pela ANTT na Res. 420/04. Assim, entende-se que esta previsão deveria também existir nesta resolução para harmonizar com as regras de transporte já existentes, inclusive a Resolução que é citada no caput deste artigo.

	Eduardo Simões -ANP
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	 Art. 12.  O(s) veículo(s) transportador(es) de recipientes transportáveis de GLP, seja(m) de distribuidores ou de revendedores, deve(m) estar acompanhado(s) de documento fiscal para comercialização de GLP em domicílio de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou, quando for o caso, para outro revendedor autorizado pela ANP. (situação óbvia)


	

	COPAGAZ
	Art. 12
	O(s) veículo(s) transportador(es) de recipientes transportáveis de GLP, seja(m) de distribuidores ou de revendedores, deve(m) estar acompanhado(s) de documento fiscal para comercialização de GLP em domicílio de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou, quando for o caso, para outros revendedores autorizados pela ANP.
	Pode ocorrer que o veículo saia com entrega para vários revendedores pequenos, sendo coerente com os demais destinatários deste artigo que também estão previstos o plural.

	COPAGAZ
	Art. 13
	O agente entregador de recipientes transportáveis de GLP, durante a atividade de entrega em domicílio de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou, quando for o caso, em outro revendedor autorizado pela ANP, deverá portar crachá com foto, nome do funcionário, número da autorização da ANP e ter documentos fiscais aptos para a identificação do distribuidor ou revendedor responsável pela comercialização.
	Com base no artigo 12 e sugestão do artigo 10, pode existir o transportador terceirizado, com vínculos com várias empresas e a nota fiscal que transporta o produto, documento de porte obrigatório, é muito mais adequada para demonstrar a origem do produto, sem necessidade de qualquer outro procedimento que não terá a mesma eficácia.

	SINDIGÁS
	ART. 13
	Art. 13.  O agente entregador de recipientes transportáveis de GLP deverá possuir vínculo formal com distribuidor ou revendedor autorizado pela ANP, e, durante a atividade de entrega em domicílio de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou, quando for o caso, em outro revendedor autorizado pela ANP, poderá portar crachá com foto, nome do funcionário, número da autorização da ANP e identificação do distribuidor ou revendedor responsável pela comercialização.

Parágrafo único. Os revendedores e distribuidores de GLP, participantes do Programa Gás Legal,ou seja, signatários do seu Regimento Interno, poderão utilizar a logomarca do referido Programa na identificação de seus funcionários.
	A real necessidade é de que o entregador possua vínculo formal com o agente autorizado pela ANP, de maneira a garantir que a figura do “agregado”, ou seja, o profissional sem nenhum vínculo com com um agente autorizado faça a entrega de recipientes .

O crachá deve ser uma faculdade da autorizada, devendo-se sempre evitar a criação de modelos únicos que inviabilizem a necessária diferenciação marca a marca, empresa revendedora a empresa revendedora. 

Ademais, um funcionário formalmente vinculado a uma determinada empresa pode, por algum motivo, no momento de uma fiscalização não estar portando o crachá de identificação, e isto não deve ser motivo apto a gerar uma autuação para a empresa por ele responsável. 

A autuação deve ocorrer, isto sim, em face do entregador, no caso deste não comprovar o vínculo com algum agente regulado autorizado.



	Eduardo Simões - ANP
	13
	Art. 13.  O agente entregador de recipientes transportáveis de GLP, durante a atividade de entrega em domicílio de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou, quando for o caso, em outro revendedor autorizado pela ANP, deverá portar crachá com foto, nome do funcionário, número da autorização da ANP e identificação do distribuidor ou revendedor responsável pela comercialização.

Parágrafo único. Os revendedores e distribuidores de GLP, participantes do Programa Gás Legal, poderão utilizar a logomarca do referido Programa na identificação de seus funcionários.(pode entrar como orientação, senão corre o risco de virar fábrica de infrações).


	

	ABRAGAS
	Art.13°
	Art. 13.  O agente entregador de recipientes transportáveis de GLP, durante a atividade de entrega em domicílio de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou, quando for o caso, em outro revendedor autorizado pela ANP, deverá portar crachá com foto, nome do funcionário, número da autorização da ANP e identificação do distribuidor ou revendedor responsável pela comercialização. 
Parágrafo único. Os revendedores e distribuidores de GLP, participantes do Programa Gás Legal, poderão utilizar a logomarca do referido Programa na identificação de seus funcionários. 

        Sugestão para o art.13°
Art. 13.  O agente entregador de recipientes transportáveis de GLP, durante a atividade de entrega em domicílio de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou, quando for o caso, em outro revendedor autorizado pela ANP, e participantes do Programa Gás Legal, poderá utilizar a logomarca do referido Programa na identificação de seus funcionários, desde que, com foto, nome do funcionário, número da autorização da ANP e identificação do distribuidor ou revendedor responsável pela comercialização. 


	O uso dos crachás, não deve ser obrigatório, pois a revenda não pode ser punida por desobediência de um funcionário. O crachá é importantíssimo para a identificação do funcionário e da empresa, mas não pode ser uma obrigatoriedade.
Neste caso o Art.13° estaria autorizando o revendedor participante do Programa Gás Legal apenas a usar a logomarca. 



	SINEGÁS
	Art.13º
	Excluir esse artigo ou deixar livre a revenda que quiser optar pelo uso do crachá 
	 Pela rotatividade de funcionários e também por não ter controle se as vezes o funcionário estiver sem o crachá seja por esquecimento ou até pela perca do mesmo.

	SINEGÁS
	Paragrafo Único
	Ter Login e senha para apenas os revendedores autorizados conseguir acessar
	 Esta informação devera ser exclusiva das revendas autorizadas e para a não reprodução indevida do material é fundamental que cada revenda tenha o seu login e senha.

	SINCEGAS-CE


	ART. 13
	Art. 13.  O agente entregador de recipientes transportáveis de GLP tem que possuir vínculo  empregatício formal com distribuidor ou revendedor autorizado pela ANP, e, durante a atividade de entrega em domicílio de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou, quando for o caso, em outro revendedor autorizado pela ANP, deverá portar crachá com foto, nome do funcionário, número da autorização da ANP e identificação do distribuidor ou revendedor responsável pela comercialização.


	A real necessidade é de que o entregador possua vínculo empregatício  formal com o agente autorizado pela ANP. De maneira que a figura do “agregado”, não mais exista, ou seja, o profissional sem nenhum vínculo empregatício  com  um agente autorizado,  faça a entrega de recipientes .

O crachá deve ser uma faculdade da autorizada, devendo-se sempre evitar a criação de modelos únicos que inviabilizem a necessária diferenciação marca a marca, empresa revendedora a empresa revendedora. 

Ademais, um funcionário formalmente vinculado a uma determinada empresa pode, por algum motivo, no momento de uma fiscalização não estar portando o crachá de identificação, e isto não deve ser motivo apto a gerar uma autuação para a empresa por ele responsável. 

A Notificação deve ocorrer, mais a Autuação, somente quando a revenda já tiver sido  notificada   no mínimo 6 vezes no ano. No caso   em que o entregador, não comprovar o vínculo com algum agente regulado autorizado deverá ser automaticamente Autuado por está descumprindo a legislação, em outras palavras o entregador  é um clandestino. 



	SINREGAS.SC
	130
	Excluir este artigo
	Justificativa: A utilização do crachá deve ser percebida pela revenda como um diferencial na prestação de serviços aos seus clientes, mas isto, no entanto não pode se transformar em possíveis punições, passíveis inclusive de multas pela não utilização. A sua importância deve esta restrita apenas para a identificação do funcionário.

	COPAGAZ
	Art. 13, § 2º
	Os revendedores e distribuidores de GLP, participantes do Programa Gás Legal e que possuam veículos próprios na qual esta Resolução é aplicável, poderão utilizar a logomarca do referido Programa na identificação de seus funcionários.
	Pode existir o transportador terceirizado, com vínculos com várias empresas, para a aplicação deste resolução aos revendedores e distribuidores de GLP somente se o veículo for dele mesmo, e não de terceiros contratados.

	SINDIGÁS
	ART. 14
	Supressão.
	Entendemos que o conceito de operação de venda é controvertido e pode levar a diversos subjetivismos interpretativos, o que pode inclusive conduzir a arbitrariedades, sempre indesejáveis.

Muitas vezes é a melhor ou única forma economicamente viável de se fazer a logística de comercialização/entrega do Gás LP, através de um veículo que sai carregado com pedidos já feitos para entrega de parte da carga e o restante a ser vendida no percurso; ou com a carga completa já destinada (o que é muito mais difícil); ou mesmo sem nenhum pedido já feito, para a entrega chamada de sistemática ou automática. Este veículo sai sempre com o que se chama de Nota Fiscal de Cobertura, que abrange toda a carga que ainda não foi comercializada e está estivada no veículo. 

Quando efetivada a comercialização no varejo é que são emitidas as respectivas notas fiscais de cada recipiente.

Além de tudo, em nosso entendimento, este dispositivo da minuta está em conflito com o art. 12 da mesma, o qual, em nosso modo de ver, está prevendo exatamente a possibilidade da venda realizada pelo veículo, no domicílio dos consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou, quando for o caso, para outro revendedor autorizado pela ANP

Quanto mais não fosse, o art. 39, II, do Código de Defesa dos Consumidor, com alteração procedida pela Lei Antitruste, proíbe a negativa de venda a consumidor, nos seguintes termos:

“Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: 

(...)

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;”



	Eduardo Simões -ANP
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	Art. 14.  É vedada a venda de recipientes transportáveis de GLP no veículo transportador, que deverá ser utilizado apenas como meio de transporte para efetuar a entrega de recipientes transportáveis de GLP em domicílio de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou, quando for o caso, em outro revendedor autorizado pela ANP.(único artigo que entendo como válido, pois não existe nenhuma vedação à atividade, em nenhuma regulamentação da ANP).


	

	SINREGAS.SC
	140
	Excluir este artigo
	Justificativa: O mesmo veículo que efetua a venda porta a porta (automática) também recebe os pedidos da tele entrega.

	ABRAGAS
	 
 Art.14°
	Art. 14.  É vedada a venda de recipientes transportáveis de GLP no veículo transportador, que deverá ser utilizado apenas como meio de transporte para efetuar a entrega de recipientes transportáveis de GLP em domicílio de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou, quando for o caso, em outro revendedor autorizado pela ANP. 
   Sugestão para o art.14º
          Art. 14. É vedada a venda de recipientes transportáveis de GLP No(s) veículo(s) transportador (es) de recipientes transportáveis de GLP, seja(m) de distribuidores ou de revendedores, em pontos fixos estacionados.

Parágrafo único- O(s) veículo(s) transportador (es) de recipientes transportáveis de GLP, seja(m) de distribuidores ou de revendedores, poderão ser usados para efetuar vendas e entrega de recipientes transportáveis de GLP em domicílio de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou, quando for o caso, em outro revendedor autorizado pela ANP, inclusive no trajeto, e desde que não estacionados em ponto fixo, usando o mesmo como base de distribuição.


	 É impossível os veículos que atende a consumidores não fazerem vendas no percurso de uma entrega já programada... Da mesma forma também as entregas a outros PRGLPs autorizados.

	SINEGÁS
	Art. 14º
	Não utilizar o veiculo como ponto de venda fixo
	Proibir o veiculo de ficar estacionado na frente de escolas e supermercados ou em uma rua qualquer. 

	SINEGÁS
	Art. 14º
	Lei para grandes centros urbanos - de carga e descarga de GLP. 
	Determinar vagas específicas a carga e descarga de GLP  nas cidades, visto a urgência de entregarmos o produto num tempo certo e temos dificuldades estacionamento.

	FENG
	 ART. 14º
 
	 INCLUIR A CONDIÇAO VEICULO  “ESTACIONADO”
	NÃO CONFUNDIR COM VENDA PORTA  A PORTA 

	SINEGÁS
	Art. 14º
	Proibir o comércio de GLP nas  ruas. Comercio hoje chamado nas revendas de automática
	Não utilizar os veículos para comercio de venda ambulante, com intuito de acabar com clandestinos definitivamente. 

	COPAGAZ
	Art. 14º
	SUPRESSÃO TOTAL DESTE ARTIGO
	Em face das características de comercialização e logística deste produto, é comum que os agentes regulados detenham veículos que passem em bairros realizando a venda de porta em porta, conhecida como “entrega automática” conforme necessidade do consumidor.

Igualmente, pela logística, em PRGLP ou clientes empresariais (padarias, lanchonetes etc) de menor porte, o agente regulado concretiza a venda durante o percurso ou rota que passa nesses estabelecimentos, sem um pedido de venda antecipado. Essa modalidade de entrega, conhecida como venda por manifesto (venda de mercadoria fora do estabelecimento), sai com uma nota fiscal de cobertura total da carga e emite a nota fiscal de venda conforme a solicitação do cliente no momento da entrega, sendo uma operação fiscal legítima e amparada na lei.

A prevalência deste artigo convola na proibição desta modalidade de entrega e venda, que prejudicará os benefícios de otimização de logística que esta modalidade contribui para o setor. Por isso, a indicação da supressão deste artigo, inclusive por conflitar com o disposto no artigo 12, que justamente cita a comercialização de GLP realizada pelos veículos.

Com a legislação vigente a ANP, leia-se, Res. 15/2005 e 297/2003, já detém plena capacidade de fiscalizar e autuar, inclusive com apreensão de bens, pessoas que, através de veículos, estejam realizando venda e não estejam fazendo essa comercialização em nome de alguma revenda ou distribuidora devidamente autorizada, não precisando ser implantado uma proibição que prejudicará o agente regulado para combater o chamado “clandestino móvel”. 

	Rafael Alves –ANP
	 Artigo 14
 
	 Excluir
	 Modifica completamente o modelo atual do mercado.

	COPAGAZ
	Art. 15º
	Somente os distribuidores e revendedores de GLP, autorizados pela ANP, nos termos da Resolução ANP nº 15, de 18 de maio de 2005, e da Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, respectivamente, ou outra que venha a substituí-las, com veículos próprios ou através de terceiros contratados para a realização de serviços conforme comprovação de documento fiscal, podem realizar a entrega de recipientes transportáveis de GLP em domicílio de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio ou em outro revendedor autorizado pela ANP.
	Pode existir o terceiro contrato para a realização desses serviços, e a nota fiscal que transporta o produto, documento de porte obrigatório, demonstraria o embarcador e o transportador terceiro, comprovando a vinculação.

	SINCEGAS-CE


	ART. 15
	MANTER NA INTEGRA
	Pois existem leis que coíbem a terceirização 

Conforme Lei 8176

Art.

. 2° Constitui crime contra o patrimônio, na modalidade de usurpação, produzir bens ou explorar matéria-prima pertencente à União, sem autorização legal ou em desacordo com as obrigações impostas pelo título autorizativo.
        Pena: detenção, de um a cinco anos e multa.
        § 1° Incorre na mesma pena aquele que, sem autorização legal, adquirir, transportar, industrializar, tiver consigo, consumir ou comercializar produtos ou matéria-prima, obtidos na forma prevista no caput deste artigo
PORTARIA 297
Art.

. 2º A atividade de que trata o artigo anterior será exer-cida por pessoa jurídica constituída sob as leis brasileiras, em estabelecimento denominado posto revendedor de GLP (PRGLP).
Parágrafo único. A atividade de revenda de GLP, considerada de utilidade pública, compreende a aquisição, o armazenamento, o transporte e a comercialização em recipientes transportáveis de capacidade de até 90 (noventa) quilogramas do referido produto


	    SINDICATO

    SINGASESP

    (ORLANDO)
	       ART 15
 
	ACRESCENTAR AO ARTIGO;TODOS DOCUMENTOS DOS VEICULOS DEVERÃO ESTAR EM NOME DA EMPRESA, DA REVENDA OU EM NOME DOS SOCIOS (NESTE CASO ACOMPANHADO DO CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA JUNTA A FICHA DE EMERGENCIA)
	DIFILCULTAR A PRÁTICA DOS CLANDESTINOS  E PODER IDENTIFICAR E PUNIR AS EMPRESAS QUE ESTÃO PRATICANDO ATOS ILICITOS.

	SINDIGÁS
	ART. 15
	Art. 15.  Somente os distribuidores e revendedores de GLP autorizados pela ANP ou agentes formalmente contratados, nos termos da Resolução ANP nº 15, de 18 de maio de 2005, e da Portaria ANP nº 297, de 18 de novembro de 2003, respectivamente, ou outra que venha a substituí-las podem realizar a entrega de recipientes transportáveis de GLP em domicílio de consumidores, em estabelecimentos comerciais e industriais para consumo próprio.

Incluir um § único. Será permitida a entrega de vasilhames à revendedores  por transportadores terceiros desde que formalmente contratados para este serviço. 



	Permitir que distribuidores e revendedores terceirizem suas atividades de entrega na casa de consumidores finais.

Todas as distribuidoras fazem entrega nas revendas através de transportadores e freteiros

	ABRAGAS
	 Art.19°
 
	 Art. 19.  Esta Resolução não se aplica aos veículos com peso bruto total superiores a 3.500 kg (três mil e quinhentos quilogramas), tais como caminhões, 14.500 kg (quatorze mil e quinhentos quilogramas) os quais deverão, entretanto, observar as legislações vigentes. 


	 

	SINEGÁS
	Art. 19º
	Contradiz o Artigo 3 em questão de capacidade
	Somar carga com o peso do veiculo a capacidade para armazenar a carga fica muito restrita

	SAB
	Art. 19
	 EXCLUIR
	Alteração do art. 3º

	SINEGÁS
	Sugestão
	Proibir o transporte de varias marcas de GLP num mesmo veiculo e também proibir a divisão na carroceria de galão de água  mineral 20 litros e com GLP.
	 O clandestino revende muitas marcas de gas. Proibindo o transporte com varias marcas de GLP e não colocar no mesmo veiculo galão de água de 20 litros vai dificultar o dia-a-dia dos clandestinos.

	Rafael Moreno  - ANP
	 Art. 2⁰, Incisos I, II, III, V, VI, VII, VIII, IX; Art. 3⁰, Parágrafo único; Art. 4⁰; Art. 5⁰; Art. 6⁰; Art. 7⁰; Art. 8⁰; Art. 9⁰; itens a e b do Art. 10⁰; Art. 11 e Art. 19
 
	 REVOGAÇÃO TOTAL
	 Os assuntos disciplinados pelos respectivos dispositivos normativos já são de competência de outros órgãos nas esferas estadual e federal, respeitadas as devidas competências, de acordo com os itens descritos a seguir:
· Art. 22 da Lei nº 10.233/2001: transporte de cargas especiais e perigosas em rodovias e ferrovias é da esfera de atuação da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT);

·  Art. 12 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), Lei nº 9.503/1997: compete ao CONTRAN:

· estabelecer as normas regulamentares referidas neste Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;

· coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, objetivando a integração de suas atividades;

· zelar pela uniformidade e cumprimento das normas contidas neste Código e nas resoluções complementares;

·  responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas à aplicação da legislação de trânsito;

· normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habilitação, expedição de documentos de condutores, e registro e licenciamento de veículos;

· avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos de competência ou circunscrição, ou, quando necessário, unificar as decisões administrativas;

· dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.

· Art. 14, do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), Lei Nº 9.503/1997: compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE:

· cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das respectivas atribuições;

· elaborar normas no âmbito das respectivas competências;

· responder a consultas relativas à aplicação da legislação e dos procedimentos normativos de trânsito.

	Rafael Moreno  - ANP
	 
 
	 ADICIONAR NOVO DISPOSITIVO: Disposições transitórias: Os revendedores de GLP deverão encaminhar à ANP, por meio de ficha cadastral, relação dos veículos, próprios ou arrendados, que serão utilizados exclusivamente na entrega de recipientes transportáveis de GLP, acompanhados dos respectivos CRLV. Parágrafo único: o revendedor de GLP deverá manter disponíveis em suas instalações, para a fiscalização da ANP, a relação dos veículos automotores, acompanhados de cópias dos respectivos CRLV.
	 Evitar que o transporte de GLP seja realizado por agentes não autorizados pela ANP.

	SINREGAS.SC
	Incluir Art.
	Art. -- O(s) veículo(s) transportador(es) de recipientes transportáveis de GLP, seja(m) de distribuidores, revendedores, ou alugados deve(m) ser de propriedade da pessoa jurídica autorizada pela ANP, ou de seus sócios proprietários conforme consta no contrato social
	Justificativa: Restringir as possibilidades para aqueles que incorporam em suas empresas veículos de terceiros, mediante um simples contrato, ou mesmo sem, como forma de manter o comércio irregular em veículos automotores o que dificulta a caracterização do ilícito.

	SAB
	Incluir art.
	“Art. XX  Os dispositivos da presente Resolução são passíveis de fiscalização pela ANP e órgãos conveniados, assim como por órgãos de trânsito da União dos Estados e dos Municípios.”
	Ampliar o escopo de fiscalização da Resolução em linha com a própria sugestão do MP de Marília, permitindo a aplicação da norma por outros órgãos de trânsito da União dos Estados e dos Municípios.”

	COPAGAZ
	Anexo I, II e III


	DISPONIBILIZAÇÃO PARA CONSULTA PÚBLICA DO CONTEXTO DOS ANEXOS
	Em face de haver referencia desses anexos em vários artigos dessa Resolução, sendo, portanto, parte integrante da mesma, os seus contextos deveriam estar a disposição para manifestações na consulta pública, a fim de preservar o princípio da transparência e publicidade.


	Mateus Cogo - ANP
	 Artigos 3º, 4º, 5º, 7º, 8º, 9º, 11 e 19; e

Incisos I, II, III, V, VI, VII, VIII, IX do Artigo 2º; e 

Itens “a” e “b” do Artigo 10.
 
	 Exclusão dos artigos e dos incisos dos artigos citados por se tratar de competência de outros órgãos públicos (ANTT, CONTRAN, DENATRAN, DETRAN, CETRAN, CONTRANDIFE, Polícia Rodoviária Federal, entre outros) especializados em transporte  terrestre de cargas especiais e perigosas (como o GLP), legislarem sobre os assuntos abordados nos artigos e incisos citados.

Além disso, o CONTRAN, como coordenador do Sistema Nacional de Trânsito e órgão máximo normativo e consultivo do Código Brasileiro de Trânsito e de resoluções complementares,  e o CETRAN deveriam ter sido consultados e envolvidos na elaboração desta minuta de resolução.
	 Exclusão dos seguintes artigos devido:

· Conforme artigo 22 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, transporte de cargas especiais e perigosas em rodovias e ferrovias é da esfera de atuação da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT);
·  Conforme Código de Trânsito Brasileiro (CTB) defino pela Lei Nº 9.503, De 23 De Setembro De 1997, o artigo 12 define que  compete ao CONTRAN:
· estabelecer as normas regulamentares referidas neste Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
· coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, objetivando a integração de suas atividades;
· zelar pela uniformidade e cumprimento das normas contidas neste Código e nas resoluções complementares;
·  responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas à aplicação da legislação de trânsito;
· normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habilitação, expedição de documentos de condutores, e registro e licenciamento de veículos;

· avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos de competência ou circunscrição, ou, quando necessário, unificar as decisões administrativas;

· dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.

· Conforme Código de Trânsito Brasileiro (CTB) defino pela Lei Nº 9.503, De 23 De Setembro De 1997, o artigo 14 define que  compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE:
· cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das respectivas atribuições;

· elaborar normas no âmbito das respectivas competências;

·  responder a consultas relativas à aplicação da legislação e dos procedimentos normativos de trânsito.

	Rafael Alves - ANP
	 Artigos 1º a 11 
	 Excluir.
	 Invade indevidamente competência do CONTRAN e ANTT.


	SINREGAS.SC
	
	Sugestões finais: Após ouvir os representantes da categoria econômica, pessoalmente, através de mensagens eletrônicas e até em Encontro de Revendedores realizado em Florianópolis, em 11 de junho de 2013, com participação de representantes da ANP, Comando do Corpo de Bombeiros, distribuidoras e demais autoridades, e com finalidade específica para debater e colher sugestões sobre a matéria colocada em consulta pública, o entendimento da maioria é de que uma resolução neste sentido, e neste momento, é inoportuna, sendo assim, o entendimento é de que não deveria ser transformada em obrigatoriedade para os participantes do setor. 
	Justificativa: O setor de comércio, transportes e distribuição de GLP é regulado por exigências rígidas, sendo através da ANP, ANTT e legislação de Produtos Perigosos. O que pede a categoria participante do setor é:

- A maior efetividade da fiscalização para o cumprimento da legislação existente que já é suficiente para regularizar o segmento; 

- Priorizar os convênios de fiscalização nos Estados renovando com maior periodicidade. 

A falta de fiscalização causa descrédito na regulamentação legal do setor e ocorre o crescimento de clandestinos que agem inclusive com desdenho daqueles que estão devidamente regularizados.

Finalmente, justificando as alegações acima, os revendedores varejistas  temem que incluir nova legislação poderá onerar ainda mais a categoria que está legalmente autorizada e por consequência o risco de lançar alguns destes na clandestinidade em face do aumento de seus custos ne despesas. Consideram sim, que deverá haver uma atuação mais efetiva quanto a legislação existente e entendem que o Programa Gás Legal, criado para combater a clandestinidade é uma das melhores iniciativas já criadas para o setor, mas que parece ter perdido o rumo inicial, qual seja, o envolvimento de outros agentes como o MINISTÉRIO PÚBLICO, PROCONS, BOMBEIROS, DISTRIBUIDORAS e REVENDEDORES. 

	SINDIGÁS
	
	COMENTÁRIOS GERAIS SOBRE A NORMA EM PRIMEIRO LUGAR, ENTENDEMOS, DEPOIS DE APROFUNDADA leitura DO TEXTO PROPOSTO, A INTENÇAO CLARA DA ANP EM FACILITAR A COMUNICAÇÃO PARA O CONSUMIDOR FINAL COM O OBJETIVO DE permitir A IDENTIFICAÇÃO/DISTINÇÃO ENTRE O REVENDEDOR AUTORIZADO E O NÃO AUTORIZADO (CLANDESTINO). 

eNTENDEMOS que esta é uma iniciativa LOUVÁVEL, MAS EXIGE UM ESFORÇO DE COMUNICAÇÃO QUE VAI MUITO ALÉM DA SIMPLES FIXAÇÃO DE IDENTIFICADORES DE AUTORIZAÇÃO NOS VEÍCULOS. 

o Sindigás e empresas associadas são totalmente favoráveis às campanhas de inserção do consumidor como agente participativo e “fiscalizador” da qualidade dos serviços e mercadorias postas no mercado de consumo.

os projetos piloto de identificação das revendas autorizadas, realizados pelo Sindigás de forma isolada, antes do Programa Gás Legal, bem como a iniciativa empreendida na Região Metropolitana de Campinas – RMC em 2012, em conjunto com a ANP, no bojo do Programa Gás Legal, foram capazes de demonstrar que o envolvimento dos consumidores é fundamental para o sucesso desse tipo de iniciativa.

Ademais, não existe razão para identificação dos veículos e dos entregadores, se não for para possibilitar que os consumidores atentem para a regularidade dos prestadores de serviço que adentram suas residências para fazer a entrega do Gás LP.

Ficou comprovado inequivocamente, por meio de pesquisas realizadas por institutos independentes, em especial no Projeto Piloto realizado na RMC, que, para que o consumidor se envolva realmente, é necessário que sejam feitas campanhas midiáticas massivas, chamando sua atenção para o fato de que a forma de garantir uma compra segura do Gás LP é procurando veículos identificados e entregadores idem, como agentes autorizados. 

NÃO OBSTANTE, isso, O SINDIGÁS TEM UM POSICIONAMENTO FIRME NO SENTIDO DE QUE A NORMA EM QUESTÃO PRECISA SER MAIS BEM AVALIADA SOB A ÓTICA DE SUA REAL NECESSIDADE.

A NORMA APRESENTA ALGUNS DESCONHECIMENTOS DA SISTEMÁTICA DE OTIMIZAÇÃO DA ENTREGA DO GÁS LP. EM ESPECIAL NO QUE SE REFERE À NECESSIDADE DE REDUÇÃO DO RAIO DE AÇÃO DOS DIVERSOS VEÍCULOS QUE ATENDEM aOS CONSUMIDORES FINAIS. esses veículos RECEBEM AO LONGO DO DIA ORDENS COMPLEMENTARES PARA VENDA DE GÁS LP A CLIENTES NO RAIO DE AÇÃO DE CADA UNIDADE. além disso, A VENDA SE CONCRETIZA SOMENTE NO MOMENTO DO PAGAMENTO POR PARTE DO CLIENTE E CONSEQUENTE ENTREGA DO PRODUTO PELO VENDEDOR, E NÃO PELA EMISSÃO DO DOCUMENTO FISCAL.

BASEADO NESTAS DUAS PRIMEIRAS PREMISSAS, CONSIDERAMOS QUE A NORMA, COMO UM TODO, é DESNECESSÁRIA, ONEROSA AO CONSUMIDOR FINAL E À PRÓPRIA FISCALIZAÇÃO DA ANP.

DEMAIS DISSO, OBSERVA-SE QUE É NECESSÁRIO AVALIAR SE NÃO EXISTE CONFLITO ENTRE A NORMA PROPOSTA E A RESOLUÇÃO ANTTT N. 420/2004, A QUAL, SEGUNDO PARÂMETROS INTERNACIONAIS DE TRANSPORTE, ESTABELECE REGULAMENTAÇÃO PARA O TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS. 

A REFERIDA REGULAÇÃO EXPEDIDA PELA ANTT ESTABELECE (CApíTULO 3.4) QUE O TRANSPORTE DE GÁS LP EM QUANTIDADE ATÉ 333 kg DE PESO BRUTO ESTÁ ISENTO DO CUMPRIMENTO DAS SUAS PRESCRIÇÕES.

POR CONTA DISTO, ENTENDEMOS QUE A COMPETÊNCIA REGULATÓRIA EXERCIDA PELA ANTT JÁ SE CONSUMOU, E, COMO ENTIDADE TÉCNICA RESPONSÁVEL, DEFINIU QUE OS VEÍCULOS TRANSPORTANDO CARGAS ABAIXO DE 333 kg NÃO PRECISAM CUMPRIR COM SUAS PRESCRIÇÕES. DESTA FORMA, A REGULAÇÃO DA ANP ESTÁ SE SOBREPONDO À REGULAÇÃO DA ANTT, S.M.J., DE MODO INDEVIDO.

A DESPEITO DISSO, ENTENDEMOS QUE É IMPRESCINDÍVEL QUE ESTA NORMA ESTEJA ASSOCIADA AO PLANEJAMENTO DE UMA DIVULGAÇÃO MASSIVA AOS CONSUMIDORES NO SENTIDO DE QUE A IDENTIFICAÇÃO DE UMA REVENDA LEGAL DE GÁS LP DEVE SER FEITA PELA OBSERVAÇÃO DOS ADESIVOS NOS VEÍCULOS E DOS CRACHÁS DOS ENTREGADORES.

ALGO QUE SEJA CAPAZ DE, A EXEMPLO DO QUE FOI FEITO QUANDO DA LIBERAÇÃO DOS PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS LÍQUDOS NOS POSTOS REVENDEDORES, FAZER COM QUE O CONSUMIDOR ESTEJA ATENTO E AJUDE A “FISCALIZAR” OS VEÍCULOS, ENTREGADORES, ETC.

ENTENDEMOS AINDA QUE, COM A CRIAÇÃO DESTA RESOLUÇÃO, A ANP SE OBRIGARÁ A FISCALIZAR O SEU CUMPRIMENTO, O QUE SABEMOS, É HUMANAMENTE IMPOSSÍVEL, UMA VEZ QUE, LEVANDO-SE EM CONTA QUE EXISTEM ATUALMENTE CERCA DE 50 MIL REVENDAS AUTORIZADAS, PROJETANDO-SE UM NÚMERO MÍNIMO DE VEÍCULOS, SE CHEGARÁ A ALGO PROVAVELMENTE SUPERIOR A 500 MIL UNIDADES, OU SEJA, SEM A AJUDA DOS CONSUMIDORES, TORNAR-SE-Á IMPOSSÍVEL GARANTIR O CUMPRIMENTO DESTA NORMA.

OS ENTRAVES LOGÍSTICOS DESNECESSÁRIOS, EM NOSSA OPINIÃO, AO CONTRÁRIO DE COMBATER A VENDA CLANDESTINA DO GÁS LP, IRÁ MOTIVAR O INCREMENTO DAS VENDAS AOS PONTOS NÃO AUTORIZADOS, COMO FORMA DE OTIMIZAR A LOGÍSTICA DOS REVENDEDORES. ISTO PORQUE A VENDA DO GÁS LP É REALIZADA EM SUA MAIORIA PORTA A PORTA, OU SEJA, AMBULANTE, POR UMA PREFERÊNCIA OU NECESSIDADE DOS CONSUMIDORES. 

PORTANTO, SE O PRODUTO NÃO PUDER SER ENTREGUE DE UMA FORMA EFICIENTE, RÁPIDA E SEGURA, À RESIDÊNCIA DOS CONSUMIDORES, O AGENTE NÃO AUTORIZADO PASSARÁ A SER USADO NOVAMENTE EM GRANDE ESCALA COMO PONTO DE VENDA AVANÇADO E ELO LOGÍSTICO NECESSÁRIO À CADEIA DE REVENDA DO PRODUTO. 

EM SUMA, A NORMA POSTA EM PRÁTICA, IRÁ CRIAR DIFICULDADES PARA OS VERDADEIROS VAREJISTAS DO PRODUTO.
	


� EMBED MSPhotoEd.3  ���








2

[image: image2.png]Agei Nl

do e,
ot T——



_1193229875.bin

